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A cada ano, a edição do decreto de indulto volta ao centro do debate penal brasileiro. Embora
frequentemente envolto em controvérsias e leituras simplistas, o indulto é um instituto jurídico
tradicional, previsto na Constituição, com impactos diretos na execução penal e na dinâmica do
sistema prisional. O decreto de indulto de 2025 insere-se nessa continuidade histórica e
normativa, exigindo análise técnica atenta, especialmente quanto às espécies de indulto
previstas e aos seus efeitos jurídicos.

É justamente a partir dessa perspectiva que este artigo
se propõe a contribuir com o debate. O leitor encontrará,
inicialmente, uma exposição objetiva sobre o conceito de
indulto, sua evolução no Brasil e seus efeitos na
execução da pena. Na sequência, serão abordados os
limites de sua aplicação judicial e a estrutura do indulto
de 2025, com destaque para os crimes impeditivos, as
espécies de indulto previstas e as principais novidades
do novo decreto, além de considerações práticas sobre a
importância da atuação da defesa e sobre o indulto como campo legítimo de especialização na
execução penal.

Conceito de indulto

Do ponto de vista jurídico-constitucional, o indulto é um mecanismo inserido no sistema de
freios e contrapesos, previsto no artigo 84, inciso XII, da Constituição, que atribui ao presidente
da República a competência para extinguir, total ou parcialmente, a pena, por meio de decreto.
Diferentemente de outros institutos, o indulto não apaga o crime nem seus efeitos secundários,
mas atua diretamente sobre a pretensão executória do Estado, produzindo a extinção da pena
nas hipóteses expressamente previstas no decreto presidencial.

Por essa razão, trata-se de instrumento normativo de aplicação vinculada, cuja concessão
depende exclusivamente do preenchimento dos requisitos estabelecidos no decreto, sem
margem para avaliações discricionárias ou juízos morais sobre a pessoa condenada.

Breve histórico do indulto no Brasil

Compreender o indulto de 2025 também pressupõe situá-lo em seu contexto histórico. O indulto
possui longa tradição no ordenamento jurídico brasileiro e acompanha a história normativa do
país desde o período imperial, consolidando-se, ao longo do tempo, como mecanismo regular da
política penal estatal.
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Ao longo das últimas décadas, os decretos de indulto passaram por transformações relevantes,
sobretudo quanto à ampliação ou restrição de requisitos objetivos, à definição de crimes
impeditivos e à previsão de diferentes espécies de indulto. Ainda assim, apesar das variações
anuais, manteve-se a lógica de que o indulto é instrumento de política criminal, voltado à
racionalização do sistema, à contenção do encarceramento excessivo e ao respeito aos limites
temporais da pena.

Efeitos jurídicos do indulto

Sob o aspecto dos efeitos jurídicos, o indulto produz como consequência central a extinção da
pena, nos limites definidos pelo decreto presidencial, com repercussões diretas sobre a
execução penal. Uma vez reconhecido, o indulto põe fim à pretensão executória do Estado em
relação à pena alcançada, afastando o prosseguimento do cumprimento, independentemente do
regime prisional em que a pessoa se encontre.

É importante destacar, contudo, que o indulto não afasta a condenação nem seus efeitos
secundários de natureza extrapenal. Assim, mesmo após a concessão do indulto, a pessoa
condenada poderá ser considerada reincidente caso venha a praticar novo delito.

Aplicação do indulto pelo Poder Judiciário

No plano da aplicação concreta, o indulto é reconhecido pelo Poder Judiciário, a quem compete
verificar o preenchimento dos requisitos previstos no decreto e concedê-lo individualmente nos
processos de execução penal. Trata-se de atividade jurisdicional de natureza eminentemente
técnica, voltada à análise dos pressupostos legais definidos no texto normativo.

Nesse contexto, a atuação judicial é estritamente vinculada ao decreto, não se admitindo
restrições ou ampliações baseadas em critérios subjetivos. A análise limita-se à verificação das
condições estabelecidas, sem espaço para avaliações de periculosidade ou considerações
estranhas ao comando normativo, sob pena de violação ao princípio da legalidade na execução
penal.

Decreto de indulto de 2025

O Decreto de Indulto de 2025 reproduz, em linhas gerais, de forma praticamente literal, a
estrutura normativa do Decreto de 2024, com pequenas alterações pontuais que serão
destacadas a seguir. Para quem já vinha aplicando o decreto anterior, a transição é simples e
segura, uma vez que a lógica normativa foi preservada. A boa notícia, contudo, é que o Decreto
de 2025, apesar de algumas restrições adicionais, apresenta avanços relevantes e, em
determinados aspectos, mostra-se ainda mais favorável do que o decreto que o antecedeu.

No campo das alterações de caráter mais restritivo, o Decreto de 2025 ampliou o rol de
impedimentos para a comutação de penas. Diferentemente do Decreto de 2024, que vedava
apenas a concessão de indulto às pessoas integrantes de facção criminosa, submetidas ao
Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) ou recolhidas em estabelecimentos de segurança
máxima, o novo decreto passou a estender essa vedação também à comutação. Trata-se,
portanto, de uma opção normativa mais severa, ao ampliar os efeitos impeditivos para ambas as
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modalidades de clemência presidencial.

Por outro lado, o Decreto de 2025 manteve integralmente a redação do artigo 9º, que elenca as
hipóteses de concessão de indulto, preservando a estrutura e o conteúdo do dispositivo. A única
alteração relevante ocorreu no inciso XII, que foi aprimorado em relação ao decreto anterior.
Enquanto o Decreto de 2024 exigia o cumprimento de um quinto da pena para pessoas
primárias e de um quarto para reincidentes, o Decreto de 2025 reduziu esses marcos
temporais, passando a exigir apenas o cumprimento de um sexto da pena para pessoas
primárias e de um quinto para reincidentes, tornando a hipótese mais acessível.

Outra alteração positiva diz respeito às mulheres sentenciadas. O Decreto de 2025 ampliou o
alcance do indulto especial ao estender expressamente o direito às mulheres com filhos de até
16 anos de idade, conforme previsto no artigo 9º, § 2º. Além disso, o decreto manteve, no artigo
10, a mesma faixa etária dos filhos como requisito (dezesseis anos), mas promoveu uma
redução significativa do lapso temporal exigido para a concessão do indulto nessa hipótese,
fixando-o em apenas um oitavo da pena.

Enquadram-se nessa modalidade específica as mulheres primárias que não respondem a outro
processo criminal, que não possuem condenação por crime cometido com violência ou grave
ameaça, que não tenham cometido falta grave no curso da execução penal e que sejam mães de
filhos com até 16 anos de idade, desde que tenham cumprido o lapso mínimo de um oitavo da
pena.

Fora esses pontos, o Decreto de Indulto de 2025 manteve integralmente a disciplina normativa
do decreto anterior, não havendo outras alterações relevantes a serem destacadas.

Importância da análise do caso concreto e da atuação da defesa

Embora o indulto possa ser reconhecido de ofício, sua aplicação efetiva depende, na prática, de
análise minuciosa do caso concreto e da atuação técnica da defesa na execução penal. A
verificação correta dos requisitos objetivos, do marco temporal e da adequação das informações
constantes dos autos é determinante para evitar equívocos, atrasos indevidos ou indeferimentos
incompatíveis com o texto do decreto.

Nesse contexto, a atuação do advogado criminalista não se confunde com mera provocação
processual, mas com verdadeira atividade de controle da legalidade da execução da pena. É por
meio da atuação técnica da defesa que o indulto se converte em decisão judicial concreta,
observados os limites normativos e constitucionais que regem a matéria.

Indulto como campo de atuação profissional na execução penal

A aplicação do indulto também revela um campo relevante de atuação profissional na execução
penal, especialmente para advogados em início de carreira. A participação como dativo em
patronatos, escritórios sociais ou conselhos da comunidade possibilita contato direto com casos
concretos de execução penal e com a aplicação prática do decreto de indulto, permitindo ao
profissional adquirir experiência técnica e visibilidade institucional.
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Além disso, a especialização em indulto e execução penal tende a se mostrar particularmente
valiosa no desenvolvimento da carreira profissional. Trata-se de matéria altamente técnica, com
número reduzido de especialistas e ampla incidência prática, uma vez que, a cada edição do
decreto, inúmeros casos passam a reunir condições para análise. O domínio consistente do
tema pode, assim, posicionar o advogado como referência qualificada em um segmento
específico e recorrente da prática penal.

Conclusão

O indulto permanece como um dos institutos centrais da execução penal brasileira, não apenas
por seus efeitos jurídicos, mas por revelar, de forma clara, a tensão permanente entre
legalidade, política criminal e prática jurisdicional. Compreender seus fundamentos, seus
limites e sua aplicação não é exercício teórico, mas exigência concreta para a atuação
responsável no sistema penal.

O decreto de indulto de 2025 tem potencial para alcançar um número expressivo de pessoas em
cumprimento de pena. No entanto, para que esse direito seja efetivamente concretizado no
processo de execução penal, a atuação técnica e competente do advogado é essencial. É na
execução penal que a advocacia cumpre, de forma particularmente evidente, seu papel
constitucional de profissão essencial à Justiça.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2025-dez-24/indulto-de-2025-conceito-efeitos-e-aplicacao-na-execucao-penal/
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